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FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte 

maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-

se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO
Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou 

seja, caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de 
ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/cremerj-analista-procedimentos-eticos?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-171ST-26-CREMERJ-ANAL-PROC-ETICOS


AMOSTRA

2. (IDECAN/AGU) 
Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das balinhas que pos-

suía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das balinhas que 
sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 das 
balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas 
ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um mé-
todo para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, 
problemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás 
para frente”.

Atenção: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
1. (SENAI) 
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1ª aplicação resultou em B e era 4A: 
B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 

500 reais: 
A = 500 – X → 300 = 500 – X → -X = 300 – 500 → -X = -200. 

(-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos a 

dívida com sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
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Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. Assim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.

Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmenssste, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-

mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos às proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a pro-

posição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns axiomas da lógica:
 ▪  PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA; COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS; LÓGICA DE ARGUMENTA-
ÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES
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É importante mencionar que, além do Windows 11, a 
Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema ope-
racional no momento em que este texto foi escrito. Como com 
qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente 
buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a com-
patibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no de-
sempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria 
dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸  Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

 ▪ 1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, ge-
ralmente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, 
é usada em conjunto com outras teclas para realizar várias 
ações, como abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e 
acessar a barra de tarefas.
 ▪ 2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-

las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando 
novamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado 
anterior.
 ▪ 3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-

mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.
 ▪ 4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 

senha ou o PIN para desbloqueá-lo.
 ▪ 5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, 

onde você pode visualizar e alternar entre os aplicativos 
abertos de forma mais visual.
 ▪ 6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 

atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.
 ▪ 7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, per-

mitindo que você pesquise rapidamente por arquivos, 
aplicativos e configurações.
 ▪ 8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 

que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.
 ▪ 9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 

Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetida-
mente para percorrer a lista de aplicativos.
 ▪ 10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 

os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na or-
dem em que estão fixados.
 ▪ 11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.

 Sistema operacional Microsoft Windows 11 e 
versões superiores

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 
da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 
projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimora-
da, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
 ▪  Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no 
centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones re-
novados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança 
visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.
 ▪  Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 

para ser compatível com a maioria dos aplicativos e progra-
mas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft 
trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos 
Android por meio da Microsoft Store.
 ▪  Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 

Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do siste-
ma operacional e suporte a hardware mais recente.
 ▪  Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcio-

nalidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitan-
do a organização de aplicativos e janelas abertas em vários 
monitores.
 ▪  Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 

informações personalizadas, como notícias, clima e calendá-
rio, diretamente na área de trabalho.
 ▪  Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-

grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.
 ▪  Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimo-

rado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.
 ▪  Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu re-

quisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositi-
vos devem atender a determinadas especificações, incluindo 
TPM 2.0 e Secure Boot.

NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11

INFORMÁTICA
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Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de inte-
ração com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus 
suspensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para 
acessar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar 

e outros aspectos do Windows 11 para atender às suas neces-
sidades e preferências, tornando o sistema operacional mais 
eficiente e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamen-
tais do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender 
como usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência 
de usuário eficiente e personalizada.

 ▸  Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e ge-
renciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando as par-
tes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas 
de marcação, menus, ícones etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.

Menu Iniciar
O Menu Iniciar é onde você inicia aplicativos, acessa docu-

mentos, configurações e outros recursos. Para personalizar o 
Menu Iniciar, clique com o botão direito no botão Iniciar e es-
colha “Personalizar”. Você pode ajustar o layout, escolher quais 
aplicativos aparecem e adicionar grupos de aplicativos.

 ▪ 12. Tecla Windows + Ctrl + D: cria uma nova área de 
trabalho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de tra-
balho virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a 
Esquerda/Direita.

 ▸  Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução da 
tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, computa-
dor, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar, todos os exibir, alterar, orga-
nizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configu-
rar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa 
de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos ele-

mentos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas 
configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu 

Iniciar que direcionam você para pastas específicas, como 
“Documentos” (onde você pode acessar seus documentos), 
“Imagens” (para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso 
ao Explorador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.
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Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, seus agentes pú-
blicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a 
principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente É um regime reservado para as relações jurídicas incidentes nas 
normas de direito público

Consiste nas regras e princípios de direito público e privado por 
meio dos quais, a Administração Pública pode se submeter em 

sua atuação

O ente público assume uma posição privilegiada em relação ao 
particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem vir 

expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 37, 
caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 

atividades se encontram subordinadas à legislação.
Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5º, 

II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não ha-
vendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâme-
tros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
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Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 
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Art. 5º São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) aprovar os regimentos internos organizados pelos 
Conselhos Regionais;
c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho;
d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos 
os Conselhos Regionais;
e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas 
ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, nos Estados 
ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessá-
rias, providências convenientes a bem da sua eficiência e 
regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória;
f) propor ao Govêrno Federal a emenda ou alteração do 
Regulamento desta lei;
g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais;
h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pe-
los Conselhos Regionais e dirimí-las;
i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos 
Regionais, ou de qualquer interessado, deliberar sôbre 
admissão de membros aos Conselhos Regionais e sôbre pe-
nalidades impostas aos mesmos pelos referidos Conselhos.
j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos ins-
critos nos Conselhos Regionais de Medicina; e (Incluído pela 
Lei nº 11.000, de 2004)
l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de repre-
sentação, fixando o valor máximo para todos os Conselhos 
Regionais. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)
Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de 

Medicina será meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos.
Art. 7º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal 

será eleita a sua diretoria, composta de presidente, vice-presiden-
te, secretário geral, primeiro e segundo secretários, tesoureiro, 
na forma do regimento.

Art. 8º Ao presidente do Conselho Federal compete a dire-
ção do mesmo Conselho, cabendo-lhe velar pela conservação do 
decôro e da independência dos Conselhos de Medicina e pelo 
livre exercício legal dos direitos de seus membros.

Art. 9º O secretário geral terá a seu cargo a secretaria perma-
nente do Conselho Federal.

Art. 10. (Revogado pela Lei nº 11.000, de 2004)
Art. 11. A renda do Conselho Federal será constituída de:
a) 20% (vinte por cento) da totalidade do impôsto sindical 
pago pelos médicos;

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957.

Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Medicina, instituídos pelo Decreto-lei nº 7.955, de 13 de setem-
bro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia, 
sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Medicina são os órgãos supervisores da ética profissional em 
tôda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinado-
res da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os 
meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da me-
dicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a 
exerçam legalmente.

Art. 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, 
com jurisdição em todo o Território Nacional, ao qual ficam su-
bordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado 
e Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional, denomi-
nado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a 
do Estado, a do Território e a do Distrito Federal.

Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 28 
(vinte e oito) conselheiros titulares, sendo:  (Redação dada pela 
Lei nº 11.000, de 2004)

I – 1 (um) representante de cada Estado da Federação; 
(Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

II – 1 (um) representante do Distrito Federal; e (Incluído pela 
Lei nº 11.000, de 2004)

III – 1 (um) representante e respectivo suplente indicado 
pela Associação Médica Brasileira. (Incluído pela Lei nº 11.000, 
de 2004)

§ 1º Os Conselheiros e respectivos suplentes de que tratam 
os incisos I e II serão escolhidos por escrutínio secreto e maio-
ria de votos, presentes no mínimo 20% (vinte por cento), dentre 
os médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional. 
(Incluído pela Lei nº 11.000, de 2004)

§ 2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o 
médico não necessita ser conselheiro do Conselho Regional de 
Medicina em que está inscrito. (Incluído pela Lei nº 11.000, de 
2004)

LEI FEDERAL Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 
(DISPÕE SOBRE OS CONSELHOS DE MEDICINA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: LEGISLAÇÃO DO CREMERJ E 
DO CFM
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k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sôbre 
providências necessárias para a regularidade dos serviços e 
da fiscalização do exercício da profissão.
Art. 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
a) taxa de inscrição;
b) 2/3 (dois têrços) da taxa de expedição de carteiras 
profissionais;
c) 2/3 (dois têrços) da anuidade paga pelos membros inscri-
tos no Conselho Regional;
d) 2/3 (dois têrços) das multas aplicadas de acôrdo com a 
alinea d do art. 22;
e) doações e legados;
f) subvenções oficiais;
g) bens e valores adquiridos.
Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a me-

dicina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o 
prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no 
Ministério da Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho 
Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar o local de sua 
atividade. (Vide Medida Provisória nº 621, de 2013)

Art. 17-A. A obtenção de nível proficiente na segunda etapa 
do Exame Nacional de Avaliação da Formação Médica – Enamed 
será requisito obrigatório para realizar a inscrição de que trata 
o art. 17, aplicável aos estudantes que ingressarem no curso 
de graduação em Medicina a partir da data de publicação da 
Medida Provisória nº 1.370, de 19 de junho de 2026. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 1.370, de 2026)

Art. 18. Aos profissionais registrados de acôrdo com esta lei 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exer-
cício da medicina em todo o País.

§ 1º No caso em que o profissional tiver de exercer tem-
poràriamente, à medicina em outra jurisdição, apresentará sua 
carteira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional 
desta jurisdição.

§ 2º Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado 
passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra re-
gião, assim se entendendo o exercício da profissão por mais de 
90 (noventa) dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer 
inscrição secundária no quadro respectivo, ou para êle se trans-
ferir, sujeito, em ambos os casos, à jurisdição do Conselho local 
pelos atos praticados em qualquer jurisdição.

§ 3º Quando deixar, temporária ou definitivamente, de exer-
cer atividade profissional, o profissional restituirá a carteira à 
secretaria do Conselho onde estiver inscrito.

§ 4º No prontuário do médico serão feitas quaisquer ano-
tações referentes ao mesmo, inclusive os elogios e penalidades.

§ 5º Fica dispensado da obrigação de que trata o § 2º deste 
artigo, ainda que em caráter transitório, o perito médico federal 
que esteja fora da unidade federativa originária do seu registro 
em conselho regional, quando em cumprimento de dever funcio-
nal determinado no interesse da administração pública. (Incluído 
pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 19. A carteira profissional, de que trata o art. 18, valerá 
como documento de identidade e terá fé pública.

b) 1/3 (um têrço) da taxa de expedição das carteiras 
profissionais;
c) 1/3 (um têrço) das multas aplicadas pelos Conselhos 
Regionais;
d) doações e legados;
e) subvenções oficiais;
f) bens e valores adquiridos;
g) 1/3 (um têrço) das anuidades percebidas pelos Conselhos 
Regionais.
Art. 12. Os Conselhos Regionais serão instalados em cada 

capital de Estado, na de Território e no Distrito Federal, onde te-
rão sua sede, sendo compostos de 5 (cinco) membros, quando o 
Conselho tiver até 50 (cinqüenta) médicos inscritos, de 10 (dez), 
até 150 (cento e cinqüenta) médicos inscritos, de 15 (quinze), até 
300 (trezentos) inscritos, e, finalmente, de 21 (vinte e um), quan-
do excedido êsse número.

Art. 13. Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina, 
com exceção de um que será escolhido pela Associação Médica, 
sediada na Capital do respectivo Estado, federado à Associação 
Médica Brasileira, serão eleitos, em escrutínio secreto, em as-
sembléia dos inscritos de cada região e que estejam em pleno 
gôzo de seus direitos.

§ 1º As eleições para os Conselhos Regionais serão feitas 
sem discriminação de cargos, que serão providos na primeira 
reunião ordinária dos mesmos.

§ 2º O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será 
meramente honorífico, e exigida como requisito para eleição a 
qualidade de brasileiro nato ou naturalizado.

Art. 14. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á 
de presidente, vice-presidente, primeiro e segundo secretários e 
tesoureiro.

Parágrafo único. Nos Conselhos Regionais onde o quadro 
abranger menos de 20 (vinte) médicos inscritos poderão ser 
suprimidos os cargos de vice-presidente e os de primeiro ou se-
gundo secretários, ou alguns dêstes.

Art. 15. São atribuições dos Conselhos Regionais:
a) deliberar sôbre a inscrição e cancelamento no quadro do 
Conselho;
b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, 
com exercício na respectiva Região;
c) fiscalizar o exercício da profissão de médico;
d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética 
profissional, impondo as penalidades que couberem;
e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submeten-
do-a à aprovação do Conselho Federal;
f) expedir carteira profissional;
g) velar pela conservação da honra e da independência 
do Conselho, e pelo livre exercício legal dos direitos dos 
médicos;
h) promover, por todos os meios ao seu alcance, o perfei-
to desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio e 
bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam;
i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;
j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam 
cometidos;
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 ▪ O envio de petições é autorizado por meio do art. 2º, que 
também viabiliza a remessa de recursos e a prática de atos 
processuais de modo geral por meio eletrônico fazendo o 
uso da assinatura digital, baseada em certificado digital emi-
tido pela autoridade certificadora, bem como sob a condição 
de cadastro do usuário no Poder Judiciário, com permissão à 
identificação do interessado.
 ▪ O art. 193 traz autorização para que os atos processuais 

sejam praticados de forma total ou parcial por meio digital.
 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o res-

peito ao princípio da publicidade dos atos.
 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o 

respeito ao acesso e à participação das partes e seus pro-
curadores com a garantia da disponibilidade, bem como a 
independência da plataforma computacional e a acessibili-
dade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e 
informações que estejam sendo administradas pelo Poder 
Judiciário no exercício de suas funções.
 ▪ Todos os atos de comunicação processual, tais como a ci-

tação, intimações e notificações, dentre outros, deverão ser 
feitos de forma eletrônica.
 ▪ Ainda que o processo judicial não seja eletrônico, os tribu-

nais podem se utilizar do Diário da Justiça Eletrônico, que se 
encontra disponibilizado nos sítios da rede mundial de com-
putadores, para que possam promover a publicação dos atos 
judiciais e administrativos próprios, bem como dos órgãos 
que lhes forem subalternos.
 ▪ As intimações aos advogados das partes poderão ser feitas 

pelo Diário da Justiça Eletrônico, sendo que a publicação só 
será considera feita, a partir do primeiro dia útil subsequen-
te ao da disponibilização da informação no Diário de Justiça, 
vindo o prazo a correr no primeiro dia útil subsequente.
 ▪ Cadastrados o advogado ou a parte, nos moldes do art. 2º 

da Lei n.11.419/2006, a publicação no órgão oficial será dis-
pensada, inclusive por meio eletrônico, tendo em vista que 
as intimações serão feitas em portal próprio, vindo a con-
siderar-se realizadas na data que for efetivada a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, sendo que tal ato deverá ser 
certificado nos autos. 
 ▪ Em referência ao retro mencionado, a consulta deverá ser 

feita no decorrer do prazo de dez dias corridos, sendo estes 
contados da data do envio, sob pena de considerar-se auto-
maticamente realizada ao final desse prazo.
 ▪ Caso o processo seja eletrônico, as citações, intimações e 

notificações, incluindo-se nesse rol, as da Fazenda Pública, 
serão feitas por vias eletrônicas. 
 ▪ Haverá dificuldades, se o ato for dirigido não ao advogado, 

mas à parte, da forma que ocorre com a citação. 

 ▸ Forma dos Atos
A princípio, registra-se que a “forma” é o aspecto exterior 

através do qual, os atos processuais são constituídos.
No CPC/2015 pelas vias do art. 188, foi acolhido o princí-

pio da liberdade das formas. Vejamos o que dispõe a referido 
dispositivo:

Art. 188: Os atos e os termos processuais independem de 
forma determinada, salvo quando a lei expressamente a 
exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro 
modo, lhe preencham a finalidade essencial.

Denota-se que esse dispositivo legal se encontra composto 
por duas importantes normas, sendo que a primeira é a que pre-
diz que, salvo a existência de lei em sentido contrário, a forma é 
livre. Já a segunda, de que, mesmo havendo forma determinada 
por lei, o ato será considerado com validade, desde que, caso 
tenha sido praticado por outro meio, venha a alcançar o seu ob-
jetivo principal. 

Assim, ao determinar a lei que certo ato deverá ser realizado 
de forma específica, nisso não há solenidade e nem formalidade 
em si, mas, sim o desejo de que se alcance o objetivo. Entretanto, 
se o objetivo for atingido através de outra forma, ficará afastada 
qualquer nulidade. Exemplo: determinação para que determina-
do réu seja citado com as prerrogativas específicas para tal. Caso 
tal ordem não seja respeitada, mas, o réu compareça e apresente 
sua contestação, seus atos não serão nulos. 

Por meio de processo eletrônico
O processo eletrônico é a mais moderna forma de ato pro-

cessual, tendo em vista que a procura pela efetividade e pela 
razoável duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse 
a se estabelecer no Ordenamento Jurídico Brasileiro.

Denota-se que a Lei n. 11.280/2006 acrescentou ao art. 
154 do CPC de 1973, um parágrafo contendo autorização aos 
tribunais no âmbito jurisdicional, a fazerem uso da prática e da 
comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, 
desde que atendidos os requisitos de autenticidade, integralida-
de, validade jurídica e interoperabilidade do ICP – Brasil 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.
Entretanto, a informatização do processo judicial ocorreu 

com a aprovação da Lei n. 11.419/2006, que veio a tratar dos 
meios eletrônicos, da transmissão eletrônica e da assinatura 
eletrônica.

Nesse diapasão, vejamos de forma sucinta, os pontos mais 
importantes em relação à forma dos atos processuais por meio 
eletrônico:

NOVO CPC (LEI Nº 13.105/2015): ATOS PROCESSUAIS, 
COMUNICAÇÃO DOS ATOS (CITAÇÃO E INTIMAÇÃO)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL
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o decurso das férias forenses, em dias não úteis, além de 
fora do horário normal, independentemente da existência de au-
torização advinda do judiciário.

Destaca-se com importância, que tendo as leis de orga-
nização judiciária da seara estadual, plena autonomia para 
estabelecer os horários do fechamento do protocolo, tal fato 
causa enorme impacto sobre os prazos processuais em autos não 
eletrônicos, haja vista que a petição ou outro tipo de manifesta-
ção da parte, deverá ser protocolada até a última hora do último 
dia do prazo. 

Desta maneira, a título de exemplo do mencionado acima, 
registre-se que no Estado de São Paulo, o protocolo se encerra 
às 19h00, sendo que assim, as exordiais e demais atos processu-
ais em autos não eletrônicos precisam ser protocoladas até esse 
horário. Sendo que a prática eletrônica do ato processual não se 
encontra dotada de tal exigência, podendo ocorrer em qualquer 
horário até as 24h00 do último dia do prazo, e os atos externos, 
como as citações e intimações, poderão ser estendidos até as 
20h00, ou mais, a depender das situações contidas no art. 212, 
§ 1º do CPC/2015.

Detalhe importante que há de ser comentado, é o fato de 
que no período de férias forenses nos Tribunais de Instância 
Superior, não são praticados atos processuais, nos parâmetros do 
art. 214 do CPC/2015. Entretanto, tal regra não é absoluta, tendo 
em vista a existência de determinados atos que podem sim ser 
praticados no período de férias, bem como de alguns processos 
que correm normalmente nesse período, não se suspendendo 
pelo fato de estar no período de férias.

De forma organizada, vejamos quais tipos de processos po-
dem ou não correr no período de férias forenses:

FÉRIAS FORENSES

Atos que podem ser 
praticados no período de 

férias forenses

Atos não suspensos no 
período de férias forenses

Art. 212 – CPC/2015 – (...)
§2º - Independentemente 

de autorização judicial, 
as citações, intimações e 

penhoras poderão realizar-
se no período de férias 

forenses, onde as houver, e 
nos feriados ou dias úteis fora 
do horário estabelecido neste 

artigo. (...).

Art. 215 – CPC/2015 – (...)
I - os procedimentos de 

jurisdição voluntária e os 
necessários à conservação de 
direitos, quando puderem ser 
prejudicados pelo adiamento;
II - a ação de alimentos e os 
processos de nomeação ou 

remoção de tutor e curador;
III - os processos que a lei 

determinar.

Em relação ao lugar dos atos processuais, o artigo 217 do 
CPC/2015 é categórico ao determinar e exigir o seu cumprimen-
to. Vejamos o dispositivo legal:

Art. 217. Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente 
na sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em 
razão de deferência, de interesse da justiça, da natureza do 
ato ou de obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo 
juiz.

 ▸ Prazos 

 ▪ Só será possível o uso de meio eletrônico se o destinatá-
rio se encontrar cadastrado na forma do art. 2º da Lei em 
comento, posto que sendo inviável, a citação será feita pelo 
modo clássico.
 ▪ Por força do disposto no art. 7º, as cartas precatórias, ro-

gatórias, de ordem e todas as demais comunicações oficiais 
que transitem no âmbito do órgão do Judiciário, incluindo 
entre os deste e os dos demais Poderes, serão feitas prefe-
rencialmente por meio eletrônico.
 ▪ O art. 246, § 1º, do CPC/2015, estabelece que a citação das 

pessoas jurídicas públicas e privadas será feita de preferên-
cia por meio eletrônico, salvo as microempresas e empresas 
de pequeno porte, sendo que para tal, elas são obrigadas a 
se cadastrar nos sistemas de processo em autos eletrônicos. 
 ▪ Para que se cumpra o disposto no artigo 246, § 1º, o ar-

tigo 1.051 requer que as empresas públicas ou privadas se 
cadastrem no prazo de 30 dias, contados a partir da data de 
inscrição do ato constitutivo da pessoa jurídica, perante o 
juízo onde possuam sede ou filial. 
Diante do exposto, é importante memorizar que o processo 

eletrônico é a forma mais eficaz e moderna de ato processual, 
tendo em vista que a procura pela efetividade e pela razoável 
duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse a se es-
tabelecer no Ordenamento Jurídico Brasileiro, sendo, assim, na 
contemporaneidade, o meio mais utilizado não apenas pelo judi-
ciário, mas também na esfera de outras áreas públicas.

 ▸ Tempo e Lugar
Para que os atos processuais sejam realizados, pondera-se 

que para tal, existe determinado prazo, sob pena de incorrer em 
preclusão. No entanto, ressalta-se que para que o magistrado 
pratique seus atos, a preclusão não incorrerá sobre ele, porém, 
se o prazo determinado pela legislação for desrespeitado, ficará 
o magistrado sujeito à sanções administrativas. É o que a doutri-
na chama de prazos impróprios e que encontra respaldo legal no 
artigo 235 do CPC/2015. 

No âmbito processual, infere-se que para a averiguação do 
prazo, existem dois ângulos a serem examinados, sendo eles:

A) O que se refere ao momento, à ocasião do dia, mês e ano 
em que os atos podem ser praticados; 

B) Aqueles prazos que os partes processuais tem o dever de 
observar. 

Além disso, segundo a legislação pertinente, os atos proces-
suais devem ser praticados em dias úteis, que, diga-se, não são 
feriados. Sendo assim, segundo o CPC/2015 em seu artigo 216, 
são feriados os sábados e domingos e também os dias declarados 
pelo ordenamento jurídico, sendo eles: 1º de janeiro, 21 de abril, 
1º de maio, 7 de setembro, dentre outros. Já em relação aos fe-
riados, consideram-se como forenses, o dia 8 de dezembro (Dia 
da Justiça), a terça-feira de Carnaval e a Sexta-Feira Santa, incluin-
do nesse rol, os dias sem expediente forense, existindo também, 
os feriados da Justiça Federal, feriados estaduais e municipais.

Nos ditames do artigo 212 do CPC/2015, no decurso do dia, 
os atos processuais deverão ser realizados das 6h00 às 20h00. No 
entanto, o art. 212 do referido diploma legal, predispõe ressal-
vas, tais como: quando os prazos forem iniciados antes do limite 
do horário, não puderem ser concluídos e o adiamento puder ser 
prejudicial às partes processuais; no caso de citação, intimação e 
penhora, sendo que tais prazos poderão ser cumpridos durante 
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Outros procedimentos rotineiros na redação de comunica-
ções oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as 
formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, 
a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a 
fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela 
Portaria no 1 do Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 
1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou fa-
zer das características específicas da forma oficial de redigir não 
deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação ▪ ou 
se aceite a existência - de uma forma específica de linguagem ad-
ministrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se chama 
burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a reda-
ção oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês do 
jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e 
infensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica - co-
municar com impessoalidade e máxima clareza - impõe certos 
parâmetros ao uso que se faz da língua, de maneira diversa da-
quele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de cada 
uma delas.

A Impessoalidade

A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 
escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 

a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sem-
pre o Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, 
Departamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que 
comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o público, o 
conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo ou 
dos outros Poderes da União. Percebe-se, assim, que o tratamen-
to impessoal que deve ser dado aos assuntos que constam das 
comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado 
por Chefe de determinada Seção, é sempre em nome do 
Serviço Público que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, 
uma desejável padronização, que permite que comunica-
ções elaboradas em diferentes setores da Administração 
guardem entre si certa uniformidade;

Redação oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunica-
ções. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem 
da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração pú-
blica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e a impesso-
alidade princípios fundamentais de toda administração pública, 
claro que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e 
comunicações oficiais. Ademais, não se concebe que um ato nor-
mativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que 
dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: 
é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cida-
dãos. A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir 
clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a 
forma dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas 
para sua elaboração que remontam ao período de nossa história 
imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade - estabelecida 
por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 - de que se apo-
nha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos desde a 
Independência. Essa prática foi mantida no período republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uni-
formidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se às 
comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única 
interpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que 
exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica cla-
ro também que as comunicações oficiais são necessariamente 
uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço 
Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão a outro) 
- ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma 
homogênea (o público).

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

ELABORAÇÃO DE MINUTAS PREPARATÓRIAS DE 
TERMOS, NOTIFICAÇÕES, EDITAIS, CERTIDÕES E DESPA-

CHOS

REDAÇÃO E SIGILO
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AMOSTRA

a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usu-
ários do idioma. 
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 

padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está 
acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regio-
nais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, 
permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida compreen-
são por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplici-
dade de expressão, desde que não seja confundida com pobreza 
de expressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 
emprego de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sin-
táticos e figuras de linguagem próprios da língua literária. 

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um 
“padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto 
nos atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência 
pelo uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa 
tradição no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma forma de 
linguagem burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada. 

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em situ-
ações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. 
Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário pró-
prio a determinada área, são de difícil entendimento por quem 
não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, por-
tanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 
órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cida-
dãos. Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de 
neologismo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. 
Semântica.

Formalidade e Padronização

As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 
obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas 
exigências de impessoalidade e uso do padrão culto de lingua-
gem, é imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não 
se trata somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego 
deste ou daquele pronome de tratamento para uma autoridade 
de certo nível (v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes 
de Tratamento); mais do que isso, a formalidade diz respeito à 
polidez, à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à neces-
sária uniformidade das comunicações. Ora, se a administração 
federal é una, é natural que as comunicações que expede sigam 
um mesmo padrão. 

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características da re-
dação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A 
clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto de-
finitivo e a correta diagramação do texto são indispensáveis para 
a padronização. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, 
a respeito de normas específicas para cada tipo de expediente.

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sem-
pre concebido como público, ou a outro órgão público. Nos 
dois casos, temos um destinatário concebido de forma ho-
mogênea e impessoal;
c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o 
universo temático das comunicações oficiais se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público, é natu-
ral que não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta 
forma, não há lugar na redação oficial para impressões pes-
soais, como as que, por exemplo, constam de uma carta a 
um amigo, ou de um artigo assinado de jornal, ou mesmo 
de um texto literário. A redação oficial deve ser isenta da 
interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos vale-
mos para elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, 
para que seja alcançada a necessária impessoalidade.

A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais

A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 
nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua fi-
nalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, 
ou regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é 
alcançado se em sua elaboração for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja fina-
lidade precípua é a de informar com clareza e objetividade. 

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais 
devem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão bra-
sileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida que 
um texto marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua 
compreensão dificultada. 

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre a 
língua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, re-
flete de forma imediata qualquer alteração de costumes, e pode 
eventualmente contar com outros elementos que auxiliem a sua 
compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para mencionar 
apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distância. Já a 
língua escrita incorpora mais lentamente as transformações, tem 
maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de si mes-
ma para comunicar. 

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes ní-
veis, de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma 
carta a um amigo, podemos nos valer de determinado padrão de 
linguagem que incorpore expressões extremamente pessoais ou 
coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de estranhar a pre-
sença do vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, há 
um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz da língua, 
a finalidade com que a empregamos. 

Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da 
língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:
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